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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Enquadramento legal (Art. 345 da Lei nº 11.181/2019) do empreendimento no licenciamento urbanístico:

Parcelamentos vinculados que originem lote com área superior a 10.000 m² ou quarteirão com dimensão 
superior a 200 m; 

Atividade de gestão de quadras, piscinas e praças de esportes, com área utilizada superior a 6.000 m²; 

Edificações com mais de 20.000 m² de área total edificada.

Atividades:

- Hotéis; Agência de viagens; Ensino de esportes não especificados anteriormente, exceto mergulho e tênis;
Teatro; Atividades de bibliotecas e arquivos; Clubes sociais, desportivos e similares – exceto clubes
amadores; Atividades de condicionamento físico.

- Capacidade dos espaços: Ginásio: 1.800 pessoas

Centro Cultural (auditório): 326 assentos

Teatro Lusíadas: 378 pessoas

Espaço Mariana: 60 pessoas

Espaço Ouro Preto: 400 pessoas

Espaço Diamantina: 150 pessoas

Espaço Tiradentes: 30 pessoas

Espaço Inconfidentes: 50 pessoas

Chalés: 399 unidades de alojamento

Campo de futebol: 2000 pessoas
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PROPOSTA DE PARCELAMENTO DO EMPREENDEDOR
Lote 01:

área = 401.881,11m²

não edificante = 70.432,52m²

APP = 30.600,56m²

Lote 02:
área = 81.099,25m²
APP = 11.988,41m²

Lote 03 (ELUP):
área = 100.863,03m²
APP = 23.875,67m²

Área do 

terreno
584.731,33 m²

Área 

utilizada
306.000,00 m²

Área 

construída
31.088,78 m²

Acessos

Rua Maria Borboleta, Rua 

José Félix Martins e Rua 

Sete de outubro. 

Vagas 542

Área 

Permeável
338.246,47 m²

LOTE 01LOTE 02

LOTE 03
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

1 - Adequar o empreendimento de modo a atender integralmente às normas de
acessibilidade conforme NBR9050/20.

Descrição

OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Uma vez que o empreendimento possui edificações destinadas a uso coletivo como teatro, auditórios,
ginásios de esporte, salas de conferência e similares, é necessário atender ao Artigo 61 do Decreto Nº
13.842/2010, que pede que esses tipos de edificações sejam dotadas de condições de acessibilidade para
sua regularização.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

2 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais - PGRSE do
empreendimento. Ver nota 1

Descrição

GERAÇÃO ADICIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do empreendimento foi apresentado à Superintendência de

Limpeza Urbana e foi considerado satisfatório. O empreendedor deve portanto implementar o plano conforme

determinado pela SLU.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

3 - Adequar o projeto urbanístico do parcelamento do empreendimento a partir dos ajustes
solicitados pela PBH. Ver nota 2.

4 - Implantar o ELUP contemplando permeabilidade visual nas divisas com o logradouro
público. Ver nota 3.

PARCELAMENTO DO SOLO

Descrição

A proposta de parcelamento apresentada pelo responsável técnico deverá ser ajustada conforme
orientações técnicas, no que se refere a demarcações de áreas de Unidade de Preservação, APPs, EUC e
ELUP, vinculação de uso dos lotes, definição de áreas de servidão e caminhamento de redes de
drenagem.

O ELUP a ser implantado deverá ter a maior permeabilidade visual possível na divisa com o logradouro
público, para melhor configuração do ambiente urbano no local.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

5 - Implantar projeto de drenagem pluvial do empreendimento em conformidade com as
normas técnicas e legislação em vigor. Ver Nota 4

6 - Implantar ações para o tratamento de fundo de vale do Córrego Joaquim Pereira no
trecho de interface com o empreendimento. Ver Nota 5

7 - Implantar no empreendimento um Sistema de Coleta e Aproveitamento de Água Pluvial.
Ver Nota 6

Descrição

MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS

O projeto de drenagem apresentado pelo responsável técnico precisa ser ajustado conforme orientações
da PBH. Deve ser previsto também um projeto de reaproveitamento de água pluvial.
Uma vez que o Córrego Joaquim Pereira passa pelo terreno do empreendimento, o empreendedor deverá
se responsabilizar por implantar proposta de tratamento de fundo de vale referente a esse curso d’água
no trecho correspondente ao seu terreno.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

8 - Implantar o Projeto Técnico dos Sistemas dos Efluentes Líquidos conforme apresentado no EIV.
Ver nota 7.
9 - Solicitar autorização da SMMA caso haja necessidade de supressão arbórea ou movimentação de terras
para quaisquer obras dentro da área.
10 - Obter autorização para intervenção em APP para a execução de obras de redes de esgotamento
sanitário, lançamento final de rede de drenagem e outras obras em APP.
11 - Garantir a preservação permanente dos fragmentos florestais inseridos em zoneamento PA1 dos lotes 1
e 2.
12 - Realizar a demarcação de servidão florestal nos termos da Lei 12.651/12, nos fragmentos de Mata
Atlântica não compreendidos na área de ELUP.

Descrição

MEIO FÍSICO 

No EIV foi demonstrado que há fossas negras, interconexões entre os efluentes e descarte de efluentes no
córrego Bezerra, e que foi aprovado um projeto na COPASA para o adequado encaminhamento dos
efluentes líquidos.
O terreno do empreendimento possui extensa massa vegetal importante para a região, portanto são
exigidas condicionantes para garantir a preservação e o cuidado dessas áreas.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

13 - Implantar Plano de Comunicação do empreendimento. Ver nota 8.

14 - Implementar Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra (PCMO) do
empreendimento. Ver nota 9

Descrição

IMPACTOS NA VIZINHANÇA

Para garantir um bom relacionamento com a comunidade vizinha ao empreendimento,
deverão ser implementados um plano de comunicação e um PCMO para planejar a absorção
de mão de obra local nas atividades do empreendimento.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

15 - Implantar projeto arquitetônico no que se refere às áreas de estacionamento, à área destinada às
operações de carga e descarga, às faixas de acumulação e ao bicicletário, além do tratamento das
calçadas e dos acessos de veículos, atendendo aos parâmetros previstos nas legislações municipais
pertinentes e às diretrizes estabelecidas pela BHTRANS. Ver Nota 10

16 - Implantar projeto executivo de acessibilidade e de sinalização horizontal e vertical, em toda a área
de influência definida pela BHTRANS. Ver Nota 11

17 - Garantir que as operações de carga e descarga sejam realizadas em área interna ao
empreendimento.

MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E VEÍCULOS 

Descrição

Para mitigar impactos decorrente da atração de pessoas e veículos ao empreendimento,
deverão ser feitas adequações internas ao empreendimento, e implantados projetos de
sinalização e acessibilidade em áreas externas delimitadas.
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REIV nº 0388/21
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REIV nº 0388/21
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NOTAS
NOTA 1 - Orientações gerais:

a) Manter no estabelecimento o parecer de aprovação do PGRSE emitido pela Superintendência de Limpeza Urbana -SLU.

b) Solicitar vistoria da GERLI/SLU no sistema de armazenamento de resíduos sólidos para fins de verificação da implantação do sistema de armazenamento conforme disposto em

cronograma do PGRSE aprovado, juntamente com a cópia de contrato da empresa Nicolau Empreendimentos de Reciclagem com empresa licenciada para o tratamento dos resíduos

de lâmpadas, bem como a cópia da licença de operação da empresa que realizará o tratamento das lâmpadas. Deverão ser apresentados os seguintes documentos:

- ofício assinado pelo responsável legal ou responsável técnico declarando que o sistema de armazenamento de resíduos se encontra implantado conforme PGRSE aprovado e

solicitando a vistoria da SLU para verificação.

- cópia do DRAM e do comprovante de pagamento referente à vistoria de ARS – Abrigo de Resíduos Sólidos. Consultar www.fazenda.pbh.gov.br/dram.

NOTA 2 - Orientações gerais:

a) Para as áreas com declividades entre 30% e 100%, demarcar UP ou, alternativamente, apresentar laudo geotécnico emitido por responsável técnico que ateste a viabilidade de se

edificar no local. Apresentar laudo geotécnico emitido por responsável técnico que ateste a viabilidade de se edificar no local, devido a existência de declividade 30% e 100%, caso

não demarcar UP e, inserir nota no projeto urbanístico:

CONSTA LAUDO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ( ) ATESTANDO A VIABILIDADE DE SE EDIFICAR NO LOCAL CONFORME ARTIGO 5º DO DECRETO MUNICIPAL Nº

17.273/20.

b) Esclarecer se a área demarcada como recuo de alinhamento na Rua Luzia Salomão foi retirada do cálculo da área de transferência do ELUP.

c) Esclarecer sobre as áreas de servidão. Laudo COPASA não apresentado. Representar a poligonal descrita no contrato de servidão conforme descrições e área mencionados. A

área indicada no projeto não corresponde a área do contrato e no arquivo pdf não foi possível aferir as cotas e georreferenciamento.

d) Apresentar as demarcações das APPs, considerando a distância de 30 metros das margens dos córregos, para demarcação em planta. As APPS deverão ser validadas pela

SMMA.

e) Grafar no projeto urbanístico “lote vinculado ao uso não residencial” nos lotes a serem aprovados.

f) Apresentar matrícula com elucidação da área que se pretende parcelar.

g) Apresentar e aprovar proposta de transferência de no mínimo 15% da gleba para EUC e ELUP, sendo que o EUC deve ter a área aproximada de 3.500m² e deve ser delimitado

conforme figura a seguir e o restante deve ser transferido como ELUP.

- Considerando-se que a CLI está de acordo com a proposta de transferência de parte do ELUP localizado

nos lotes 007 a 023 aprovados pelo CP 238001M deverá apresentar comprovação de valor igual ou superior

ao da área original, aplicando-se, para a conversão, a planta de valores imobiliários utilizada para cálculo do

ITBI, conforme disposto no §9° do art. 125 da Lei Municipal 11.181/19.

h) Deverá ser demarcada uma faixa não edificante de 3,00 metros no caminhamento das redes de

drenagem nas redes de drenagem que recebem contribuições de escoamento pluvial das vias externas.

Deverá ser demarcada uma faixa não edificante de 3,00 metros no caminhamento das redes de drenagem

com diâmetro menores que 1 metro, que recebem contribuições de escoamento pluvial das vias públicas

adjacentes no projeto de parcelamento. Verifica-se esta situação na via interna, Rua Palmeira Imperial, que

recebe contribuições de drenagem das vias adjacentes, além do dispositivo existente da COPASA, no

trecho das ruas Maria Borboleta até a Av. da República. As redes que recebem contribuição do ponto baixo

da rua Luzia Salomão também deverão ser demarcadas como não edificantes. Além dos pontos citados, o

empreendedor deve fazer uma avalição geral do entorno e do cadastro de drenagem, para verificação se

existem mais lançamentos dos pluviais provenientes das vias públicas para a parte interna do

empreendimento e demarcar as respectivas faixas de servidão.

http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram
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NOTA 3 - Implantar o ELUP do empreendimento a partir das diretrizes estabelecidas pela SMMA. A divisa entre o ELUP e o empreendimento deve ser feita com gradil mais resistente (fio

mínimo 5mm), e sobre mureta de 0,8cm a 1m de altura. O restante da divisa do empreendimento com logradouro público deverá ter a máxima permeabilidade visual possível. O

responsável pelo empreendimento deverá estabelecer um cronograma de implantação dessas divisas ao longo da duração do PLU.

NOTA 4.A proposta apresentada pelo empreendedor não atende o Capítulo 3 da Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem. A prancha de cadastro do

sistema de drenagem não permite adequada visualização e entendimento do sistema. O projeto de Drenagem Pluvial deverá ser reapresentado em sua completude, conforme instrução

do órgão municipal competente, sendo necessário estar de acordo com as recomendações da Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem, disponível em:

https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem

NOTA 5.O empreendedor deverá tomar conhecimento das propostas da PBH de Tratamento de Fundo de Vale do Córrego Joaquim Pereira. As intervenções visam a mitigação das

inundações e tratamento dos trechos abertos do córrego, retirando restrições hidráulicas ao escoamento fluvial como muros, e propõem a revitalização as margens e leito do curso

d’água, bem como manutenção e adequação de volumes de trechos que atualmente já cumprem o papel de amortecimento de vazões. O empreendedor deverá procurar orientações e

diretrizes para a elaboração de projetos junto à DGAU/SMOBI, SMMA e SUPLAN.

NOTA 6.Não foi previsto o uso de água pluvial no empreendimento, seja para a utilização na lavagem de pisos e áreas comuns, rega de jardins, dentre outros. Reapresentar projeto com

a inclusão de mecanismos de aproveitamento de água das chuvas, contemplando:

- Memória de cálculo da demanda para cada caso, bem como a porcentagem desta a ser atendida pelo sistema;

- Informações sobre o pré-tratamento dessa água;

- Detalhamento dos reservatórios de água pluvial, caixas de captação e sistema de pré-tratamento no projeto;

- Previsão de identificação dos pontos de consumo restrito;

- Memorial descritivo, diagrama vertical e ART;

- Plano de uso e manutenção do sistema;

- Indicação em planta dos pontos de uso de água (torneiras, vasos sanitários, aspersores, dentre outros).

NOTA 7.Implantar o Projeto Técnico dos Sistemas dos Efluentes Líquidos – Parte B aprovado na Copasa que prevê novas redes de efluentes líquidos e drenagem pluvial, eliminando as

interconexões entre os efluentes, as fossas negras e o descarte no córrego Bezerra, promovendo assim uma destinação final adequada para os efluentes líquidos.

Todas as áreas ocupadas devem ser interligadas à rede de esgotamento sanitário oficial. Além disso deverá ser realizada investigação e correção de possíveis lançamentos irregulares

de esgotamento sanitários nos cursos d'água existente. Deve ser apresentado laudo da COPASA atestando a interconexão de todas as edificações na rede de esgotamento.

NOTA 8.Elaborar um Plano de Comunicação do empreendimento com o objetivo de estabelecer um canal de relacionamento contínuo entre a vizinhança e os responsáveis pelo

empreendimento para o recebimento de sugestões, reclamações e esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos à implantação do mesmo, bem como

instruir usuários, trabalhadores e comunidade sobre temas relacionados às questões de civilidade e urbanidade.

A metodologia do Plano é de livre escolha do responsável pela sua elaboração, mas deverá conter cronograma com distinção de fases, diretrizes e prazos para implantação, gestão dos

canais de comunicação adotados e avaliação de resultados.

O Plano de Comunicação deverá contemplar os seguintes aspectos:

•A participação dos vizinhos imediatos, lideranças comunitárias, dentre outros atores, na sua elaboração é desejável, podendo ser comprovada através de relatório contendo atas de

reuniões, listas de presença e ficha técnica dos membros responsáveis pela sua elaboração;

•Divulgação à comunidade, aos funcionários e demais prestadores de serviço, dos horários de funcionamento e locais adequados de carga e descarga, se houver.

•Divulgação dos canais de relacionamento e comunicação do empreendimento de forma clara e destacada para fácil acesso na primeira página do sítio eletrônico do empreendimento,

quando existente, e do seu executor/construtor/operador;
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•Proposta de monitoramento das sugestões e reclamações advindas dos canais de comunicação enquanto houver obras civis, identificando os possíveis impactos decorrentes do

funcionamento do empreendimento. Entregar relatório, a cada seis meses, até o final do período de monitoramento, com a análise de retorno dos canais de comunicação;

Implantar sinalização de comunicação à vizinhança com o objetivo de promover o contato direto da vizinhança imediatamente afetada com fonte geradora de impacto urbanístico, ou seja,

o empreendimento sujeito ao licenciamento. O contato deve ser direto para garantir a solução de problemas advindos da operação da atividade com a vizinhança onde ela ocorre.

A sinalização consiste de placas indicativas e devem estar localizadas de tal forma que sejam visíveis e legíveis a partir do logradouro público. Deve ser instalada no mínimo uma placa

por face do empreendimento, preferencialmente nas proximidades das entradas de pedestres do empreendimento e com visibilidade para quem estiver no trânsito em veículos nas vias;

As placas devem possuir área mínima de 0,5 m2 (meio metro quadrado) e nenhuma de suas dimensões lineares deve ter comprimento inferior a 50 cm. As placas devem estar contidas

integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a partir do nível da calçada onde a placa se localiza.

As placas deverão conter as seguintes informações, no mínimo:

i. Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS

ii. Frase: “Este empreendimento foi licenciado por ser considerado como potencial gerador de impacto urbanístico. Caso necessite de informações, entre em contato.””.

iii. 01 Contato telefônico para atendimento à vizinhança.

iv. 01 Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança

v. Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão.

O atendimento à vizinhança deve ser um serviço separado, exclusivo, específico dos outros serviços destinados à comunidade geral. Se possível, designar um responsável específico

como referência no contato com a vizinhança. Ações educativas e informativas deverão estar previstas no Plano de Comunicação e permanentemente divulgadas nos canais de

comunicação, com orientações sobre o acesso de veículos e carga e descarga existentes.

NOTA 9.Elaborar PCMO conforme roteiro de elaboração fornecido pela URBEL, anexo a este REIV. 

NOTA 10.Orientações:

10.1) O projeto arquitetônico aprovado pela BHTRANS deve ser apresentado e considerado na análise da SUREG; 

10.2) O Projeto Arquitetônico a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS deverá seguir as seguintes orientações: 

a) Vagas para veículos leves: 

• Apresentar uma vaga para cada cinco unidades de alojamento, acrescida de uma vaga para cada 200 m² de área líquida correspondente ao restante do empreendimento, para 

atendimento aos parâmetros da legislação municipal. Considerando que são 399 unidades de alojamento e a área líquida restante é de 10.211,91 m², devem ser demarcadas, no 

mínimo, 131 vagas para veículos leves (80 +51); 

• Apresentar planta do empreendimento contendo a disposição das vagas ao longo das vias do empreendimento, de forma a demonstrar que é possível a internalização de, no 

mínimo, 893 veículos; 

• Todas as vagas projetadas devem ser demarcadas no local através de sinalização viária, com dimensões mínimas de 2,3 m x 4,5 m para vagas a 30º, 45º, 60º e 90º, e de 2,3 m x 

5,0 m para vagas em paralelo. 

• As vias internas do estacionamento devem ter largura mínima de 5 m, permitindo o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de todos os veículos às vagas a 

serem disponibilizadas. As áreas de estacionamento devem ser sinalizadas com a demarcação das vagas, das setas indicativas do sentido de circulação dos veículos, assim como as 

linhas divisórias de fluxos nas rampas. 

b) Vagas para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida: 

• Do total de vagas para veículos leves a serem disponibilizadas, devem ser reservadas vagas de estacionamento para veículos de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 

considerando o parâmetro previsto na Legislação Federal (Decreto Federal n.º 5.296/04), que corresponde a 2% do número de vagas demarcadas; 

• Essas vagas devem estar dispostas próximas aos acessos, de forma a possibilitar melhor agilidade e facilitar a movimentação interna no empreendimento, devem ser sinalizadas de 

forma clara e visível, observando-se a legislação pertinente e atender aos critérios da NBR 9050/2015, com dimensões mínimas de 3,5 m x 4,5 m. 
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c) Vagas para idosos:

• Devem ser previstas, também, vagas a serem utilizadas exclusivamente por veículos que transportem idosos ou que sejam conduzidos por esses, em atendimento à Lei Municipal n.º

9.831/2010 e à Lei Federal n.º 10.741/2003, que determinam que devem ser reservadas 5% do total das vagas de estacionamento do empreendimento para esses veículos. As vagas

devem ser posicionadas de forma a garantir maior comodidade para os idosos e devem ser sinalizadas de forma clara e visível, observando-se a legislação pertinente.

d) Vagas para motocicletas:

• O empreendimento deve disponibilizar, também, vagas para motocicletas em número mínimo correspondente a 10% do número total de vagas ofertadas para veículos leves, conforme

parâmetro da BHTRANS. Essas vagas devem possuir dimensões mínimas de 1,0 m de largura por 2,0 m de comprimento.

e) Área para bicicletário:

• A fim de contribuir para o fortalecimento da política de incentivo à utilização de bicicleta como meio de transporte na cidade de Belo Horizonte, deve ser prevista a implantação de

bicicletário com capacidade correspondente a 15% do número total de vagas ofertadas para veículos leves;

• A localização do bicicletário deve estar em área coberta, com proteção nas suas laterais, próxima aos acessos dos estacionamentos e distante das áreas de manobras de veículos

leves, sem prejudicar a circulação dos pedestres. A entrada e saída dos ciclistas ao empreendimento deve ocorrer de forma segura;

• Deve ser apresentado, junto ao projeto arquitetônico, detalhe com representação do modelo de suporte para as bicicletas utilizado no bicicletário.

f) Áreas para operação de carga e descarga:

• O clube não possui vagas demarcadas destinadas ao uso de veículos de carga e descarga. No entanto, devem ser indicadas no projeto arquitetônico as áreas possíveis para a

realização das operações de carga e descarga, uma vez que podem ser realizadas nas vias internas do empreendimento, em locais mais próximos às edificações.

g) Estacionamento para Ônibus

• O Sesc Venda Nova conta com seis vagas demarcadas para ônibus fretados localizadas próximas à Portaria 1, sendo essa quantidade suficiente para atender à demanda usual

constatada em pesquisa. Mas, caso ocorra algum evento em que a atração de ônibus supere a oferta de vagas, os veículos adicionais podem ser estacionados nas vias internas, com

acesso pela portaria 2.

h) Faixa de acumulação de veículos:

• O projeto arquitetônico deve dispor de faixa de acumulação, junto aos acessos de veículos. A extensão da faixa deve ser equivalente a 4% do número de vagas demarcadas e pode ser

dividida entre os acessos das ruas Maria Borboleta e Félix Martins. Os cálculos devem ser elaborados considerando a extensão do veículo padrão de 5 m.

• A extensão da faixa de acumulação deve ser computada a partir do alinhamento do afastamento frontal até o ponto de controle de entrada de veículos (cancela, portão ou gradil). O

dispositivo utilizado, para o controle de entrada de veículos (bloqueio, através de guarita e/ou cancelas), deve ser representado no projeto arquitetônico e posicionado de forma a

respeitar a extensão necessária para a faixa de acumulação.

i) Projeto das Calçadas:

• As calçadas situadas ao longo das testadas dos lotes devem ser tratadas de acordo com os parâmetros previstos no Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, incluindo a

localização de árvores e implantação de revestimento “tátil” e detalhes específicos referenciados pelo “Caderno de Padronização de Calçadas da Prefeitura de Belo Horizonte”. O

tratamento deve prever ainda a implantação de rebaixamentos para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida junto às esquinas e em locais onde se fizer necessário, em

conformidade com os parâmetros previstos na norma da ABNT NBR 9050/2015.
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NOTA 11. Orientações:

11.1) Os Projeto Executivos de Acessibilidade e Sinalização Horizontal e Vertical devem ser elaborados a partir da seguinte área de abrangência:

• Rua José Félix Martins, da portaria 2 do SESC até a Avenida Vilarinho;

• Rua Maria Borboleta, em toda a sua extensão;

• Rua Jair Negrão de Lima entre a Rua Maria Borboleta e a Avenida Vilarinho;

• Rua Sandra de Barros entre a Rua Jair Negrão de Lima e Avenida Vilarinho;

• Rua Sete de Outubro, em toda sua extensão.

11.2) O Projeto deve contemplar, também, a implantação de dois redutores de velocidade na Rua Maria Borboleta;

11.3) Os Projetos Executivos de Acessibilidade e Sinalização (Horizontal e Vertical) devem ser elaborados a partir de levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral atualizados e

devem atender as determinações do Manual de Elaboração de Projetos Viários para o Município de Belo Horizonte, Manual de Práticas de Estacionamento em Belo Horizonte (maio de

2010), Código de Trânsito Brasileiro, suas revisões e resoluções, legislações federais e municipais vigentes, assim como Resoluções e Manuais de Sinalização publicados pelo

CONTRAN/DENATRAN, visando a segurança e a acessibilidade na circulação de veículos e pedestres;

11.4) O projeto de acessibilidade deve ser elaborado conforme Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, as Normas Técnicas de Acessibilidade (NBRs 9050/2020 e

16537/2016), a Padronização de Passeios no Município de Belo Horizonte e outras Legislações Federais e Municipais vigentes.

Área de abrangência 

dos projetos.


